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Recurso n2: 75.801 - IRPF - EX: DE 1992

Recorrente: JOSÉ MOISÉS DE SOUZA

Recorrida : DRF EM FLORIANOPOLIS(SC)

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL -
LITIGIO FISCAL - Não cabe manifes-
tação do Conselho de Contribuintes,
quanto ao mérito, sobre o pedido de
reexame do despacho exarado pelo
Delegado da Receita Federal, vez
que inexiste litígio fiscal na for-
ma	 prescrita no Decreto n9
70.235/72.

Vi4to4, telatado4 e di4cutido4 04 ptuentu auto4 de tecut
40 intetpo4to pot JOSÊ MOISES DE SOUZA.

ACORDAM 04 Membto4 da Segunda Cãmata do Ptimeito Con4elho

de Conttíbuínte4, pot unanimidade de voto4, não conhecet do tecut40 pot
galta de objeto.

S /g da4 Se 4 - (4 em 20 de maio de 1994

WÀ DEVAN A V S :LÁ/LIA/EIRA - VICE-PRESIDENTE

f
	 1

KAZi 1 SHI B'RA = RELATOR

VISTO EM
F,
RA 'CISCO TARGINO DA ROCHA NETTO - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:NACIONAL

17 JUN 1994

Patticipatam, ainda,-do pne4ente ja/gamento 04 4eguínte4	 Con4elháio4:
UA4u/a Hanen, Fnancí4c0 de Pau/a Cottea Catneíto GiWni, Jillio	 CE4.at

Gdme4 da Silva e Matia Cl jlia de Andtade Figqeikedo.
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RECORRENTE: JOSÉ MOISÉS DE SOUZA

RELATORIO

O contribuinte JOSÉ MOISÉS DE SOUZA inscrito no Cadas-
tro de Pessoas Físicas sob n9 179.821.469-53, inconformado com o
despacho exarado pelo Delegado da Receita Federal em Florianópo-
lis(SC), às fls. 25127, determinando o prosseguimento da cobrança
do crédito tributário relativo ao Imposto de Renda declarado como
devido pelo contribuinte.

O Delegado da Receita Federal em Florianopolis(SC) en-
tendeu que o valor do Imposto de Renda calculado na declaração de
rendimento apresentado regularmente não constitiuí lançamento na
forma prescrita no Decreto n2 70.235/72 e não cabe impugnação e,
por consequência inexiste litígio a ser apreciado.

Inconformado com aquele despacho, interpbe recurso vo-
luntário ao Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes, de fls.
31/45, em longo arrazoado e resumindo com a seguinte conclusão:

"A exigência do Imposto de Renda relativamen-
te a UFIR, encontra-se, pois, eivada de ile-
galidade e incostitucionalidade, resumidas
nos seguintes tópicos:

(1) O recorrente apurou a renda liquida em
31/12/91, procedeu nos exatos termos da le-
gislação vigente no momento da ocorrência do
fato gerador, de acordo com a Lei n2 7.799189
(arts. 34 a 37) e alteraçbes posteriores,
programando o pagamento do imposto devido na
forma do disposto na referida legislação que,
como se sabe, não previa a incidência de cor-
reção monetária sobre o mesmo;

(2) o recorrente, ao entregar a Declaração de
Imposto de Renda, automaticamente, etá, como /
bem consta no Recibo de Entrega da Declaração 4
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e/ou Notificação de Lançamento, notificando- 	 1

se da exigência tributária correspondente
Iàquela declaração, formalizando assim a cons-

tituição do crédito tributário, justificando-
se, portanto, a impugnação de sua própria de-
claração por contrariar normas Constitucio-
nais e legais a seguir expostas;

(3) A exigência do Imposto de Renda atualiza-
do pela UFIR, ofende o Principio do Direito	 i
Adquirido e da Estrita Legalidade, vez que 	 I
inexistia qualquer índice aplicável, quando
do término do período aquisitivo;

(4) macula também o Principio da Irretroati-
vidade da Lei e da Anterioridade Tributária,
uma vez que a atualização monetária do impos-
to a pagar visa modificar a legislação apli-
cável quando da ocorrência do fato gerador,
implicando majoração de seu total, pois, por
força do artigo 97 da Lei n2 8.383/91 passou
a produzir efeitos em 12-01-92, portanto, so-
mente os fatos geradores ocorridos ou penden-
tes a partir desta data é que poderão ser pe-
la mesma alcançados;

(5) igualmente mal ferido o Principio da
Anualidade, conforme o art. 165, parágrafo 22
da Constituição Federal, a Lei das Diretrizes
Orçamentárias disporá sobre as alteraçbes na
legislação tributária e, a atual LDO não al-
bergou as modificaçbes veiculadas pela Lei n2
8.383/91, obviamente não poderão ser as mes-
mas impostas aos contribuintes;

(6) em verdade, a nova sistemática instituída
pela Lei n2 8.383/91, transformou uma obriga-
ção pecuniária representada pelo valor nomi-
nal da moeda em obrigação pecuniária pelo va-
lor da aquisição da moeda;

(7) o Diário Oficial da União que trouxe a
edição da Lei n2 8.383/91, embora datado de
31 de dezembro, somente foi efetivamente en-
tregue aos correios para circulação no dia 2
de janeiro, a partir desta data é que a lei
tornou-se conhecida por todos passando a ter
vigência e eficácia em acato aos Princípios//
da Anterioridade e Irretroatividade, Direit
Adquirido, etc, conforme retromencionado." 	 l

~)/ -
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Com estes argumentos, o contribuinte espera seja reco-
nhecida a sua posturlação e seja declarada a insubsistWncia da
Notificação de Lançamento, consubstanciada na Declaração de Ren-
dimentos, face a ilegalidade e inconstitucionalidade da exigWncia
do Imposto de Renda atualizado pela UFIR previsto na Lei n9
8.383/91.

É o relatório.'
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O posicionamento adotado pelo ilustre Delegado da Re-
ceita Federal em Florianópolis(SC) está consoante com a legisla- ::,
ção tributária vigente e com a jurisprudência administrativa pre-
dominante.

i

De fato, o Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes 	 !

já firmou jurisprudência no mesmo sentido, após o Acórdão n2
101-84.284, aprovado por maioria de votos em Sessão Plenária do
dia 10 de novembro de 1992, onde o relator do Voto Vencedor, o
eminente Conselheiro Celso Alves Feitosa, explicita que:

"Nos casos dos tributos sujeitos ao lançamen-
to por homologação, qualquer declaração cons-
titui mero cumprimento do dever acessório, do
qual independe o crédito tributário pago,
nascido com o fato gerador.

Este é hoje o entendimento a meu ver possí-
vel, diante da impossibilidade de uma real
classificação das modalidades de lançamento a
partir do grau de colaboração do contribuin-
te.

Diante do que se encontra nos autos, isto é,
declaração de rendimentos apresentada por
contribuinte, sujeitando-se à legislação or-
ginária vigente, para posterior e imediata
impugnação, por não concordar com a incidên-
cia declarada, sob o pretexto de que ocorrido

Se o sujeito passivo que se declarou devedor
de uma certa quantia de imposto, decorrente
do cumprimento de seus deveres acessórios,
enquanto de acordo com ela (declaração) a ad-
ministração, porque nos termos da legislação
que julga em vigor, vedada a impugnação.

A fase litigiosa só poderia acont cer se re-

77
visto o lançamento, por parte do Fisco, nos
termos do art. 149 do mesmo CTN.

)2
,

,
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O contribuinte se apresenta perante o lança-
mento de duas formas, a meu ver: no lançamen-
to por declaração, de acordo com ele se sin-
tonizado com o resultado dos deveres acessó-
rios consubstanciados na declaração de rendi-
mentos apresentada: em desacordo com ele, se
fruto de alteração de oficio pelo Fisco. Esta

• é a notificação que autoriza a impugnação,
não aquela, sob pena de propiciar a chicana
com a qual não pode pactuar o direito.

A impugnação referida exige notificação por
lançamento decorrente de infração à legisla-
ção segundo o entendimento da autoridade ad-
ministrativa, nunca por estar esta autoridade
de acordo com a mesma, ainda que essa possa
ser alterada pelo Poder Judiciário ou legis-
lação posterior.

A impugnação administrativa do crédito tribu-
tário reclama exigWncia de crédito tributária
em desacordo com a lei segundo a própria ad-
ministração, embora não seja vedado ao con-
tribuinte ou sujeito passivo, recorrer ao Po-
der Judiciário para alterar a exigência, pela
forma própria.

O contribuinte pode pagar e pedir restitui-
ção, pode declarar e pedir retificaçãso ime-
diata de sua declaração, como inclusive esta-
belecido no DL. 1967/62, art. 21, nunca de-
clarar e impugnar administrativamente, no
sentido estabelecido no Decreto 70.235/72.
A notificação referida no artigo 99 do apon-
tado decreto, há de se entender como aquela
que se apresenta em desacordo com os dados
constantes da declaração de rendimentos apre-
sentada pelo sujeito passivo, pois se não o
for, ausente o litígio capaz de autorizar a
impugnação administrativa.

Se apresentou o contribuinte a sua declaração
de rendimentos de acordo com a legislação vi-
gente, com a qual a autoridade administrativa
estava em perfeita sintonia, como justificar
a instauração de um processo litigioso admi-
nistrativa ? Chega a ser incoerente.

O que está a dizer o CTN então, é que o exame
da legalidade do lançamento admite impugnação.
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só que esta deve ser aceita segundo a legis-
lação ordinária, que no meu entender veda im-
pugnação administrativa quando o declarado
pelo contribuinte está em perfeita sintonia
com o reclamado pela autoridade lançadora."

Estou de pleno acordo com o entendimento exposto no vo-
to acima transcrito e, portanto, se o contribuinte apresentou a
declaração de rendimentos e confessou o montante do crédito tri-
butário a recolher, administrativamente, caberia apenas o pedido
de retificação da declaração apresentada.

Entretanto, como bem salientou a digna autoridade a
quo, na hipótese de pedido de retificação da declaração de rendi-
mentos, consoante o disposto no artigo 62 do Decreto-lei n2
1.968/82, o deferimento só é possível quando se trata de erro
contido na declaração e uma vez demonstrado o erro de preenchi-
mento e sem interrupção do pagamento do imposto declarado.

No caso vertente, o contribuinte quer a declaração da
inconstitucionalidade e ilegalidade da Lei n9 8.383/91, matéria
que foge a competência das autoridades administrativas e mesmo de
Tribunal Administrativo, como no caso do Conselho de Contribuin-
tes.

De todo o exposto, voto no sentido de não tomar conhe-
cimento da petição de fls. 31/46.

Brasília(DF) 20 de maio de 1994

41É111

S
\Relator
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